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    APRESENTAÇÃO


    A presente pesquisa, enfoca as dimensões relativas à institucionalização, estrutura e comportamento no contexto universitário a partir da realidade do ensino superior público estadual paranaense. A partir dessas dimensões e apoiando-se na literatura da ciência administrativa, propõe um conjunto de diretrizes de cooperação interuniversitária para o sistema de ensino superior público estadual paranaense.


    Relata através de análise sistematizada o potencial existente em cada uma das cinco instituições (UEL, UEM, UEPG, UNIOESTE, UNICENTRO), em relação as competências instaladas para a potencialização da cooperação interuniversitária. O estudo também considera as transformações políticas e sociais ocorridas no país, ocasionadas pelas interferências externas impostas pela globalização da economia, pelos avanços da ciência e da tecnologia e pelos fatores políticos e sociais induzidos pelas mudanças no comportamento das pessoas e das organizações, especialmente às universidades, ao propor um conjunto de diretrizes de cooperação interuniversitária.


    O estudo está subdividido em seis capítulos. No Capítulo I, contextualiza-se o tema, define-se a problemática, os objetivos e a justificativa para a escolha do tema. No Capítulo II, destinado à fundamentação teórico-empírica, faz-se resgate das questões epistemológicas e fatores que envolvem e circunscrevem a institucionalização, estrutura, comportamento e cooperação interuniversitária. No Capítulo III, apresenta-se e descreve-se os procedimentos metodológicos utilizados na pesquisa e sua condução. A abordagem utilizada foi predominantemente do tipo qualitativa, exploratória, permeada por alguns aspectos quantitativos, em menor incidência. A coleta e análise dos dados foi orientada tendo como suporte as teorias sociais e metodológicas emergentes. No Capítulo IV, apresentam-se os perfis de cada uma das universidades estaduais que compõe o sistema de ensino superior público estadual paranaense. No capítulo V, apresentam-se e analisam-se os resultados da pesquisa, os agentes e mecanismos articuladores que proporcionaram os processos de institucionalização, a formação da estrutura, a definição do comportamento e as ações de cooperação dentro e no sistema.


    Finalmente, no Capítulo VI, as conclusões e recomendações apontam para as contribuições relevantes obtidas a partir do estudo realizado e a proposição de um conjunto de diretrizes de cooperação interuniversitária circunscrito à luz das condições institucionais, estruturais e comportamentais identificadas em cada uma das universidades analisadas que compõem o sistema de ensino superior público estadual paranaense.
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    As ideias geradas a partir deste estudo, tornaram-se a base para identificar, descrever e entender a velocidade e flexibilidade de desenvolvimento de novas formas e estruturas que as universidades devem assumir ao longo do processo de sua operação e existência.


    Fazendo uma análise retrospectiva, esse estudo tocou nas raízes dos motivos de sucesso, lutas e desafios que a institucionalização do sistema de ensino superior público estadual do Paraná se lançou a partir da década de 70 do século XX.


    A obra, resgata portanto, a partir da estrutura, da institucionalização, do comportamento e da cooperação universitária, o caminho percorrido pelos atores institucionais (UEL, UEM, UEPG, UNIOESTE, UNICENTRO), no processo de criação, desenvolvimento e consolidação as suas principais fases.


    Trazer para o presente, as reflexões aqui contidas, representa nossa contribuição para lançar algumas luzes sobre o papel da educação superior no processo de desenvolvimento do Brasil. Por isso o autor oferece ao público um livro atual e necessário.
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    CAPÍTULO I - INTRODUÇÃO


    A presente tese, propôs-se identificar e estudar num primeiro momento, em cada universidade pública estadual paranaense selecionada, os fatores que explicam a sua institucionalização, estrutura, comportamento e as ações e políticas de cooperação interuniversitária. Num segundo momento, a partir dessa investigação, identificar e conhecer as semelhanças e diferenças de tais fatores para circunscrever e propor um conjunto de diretrizes de cooperação interuniversitária para o sistema de ensino superior público estadual paranaense.


    No sentido de facilitar o esforço investigativo, elaborou-se previamente um esquema de análise, para proporcionar maior clareza, tanto para quem se propôs desenvolver o trabalho, quanto para aqueles que têm a tarefa de proceder a análise e verificar sua consistência do ponto de vista teórico e metodológico. A Figura 1.1 – Roteiro de Análise, a seguir explicita esta intenção.


    
      [image: ]
    


    Figura 1.1 – Roteiro de Análise


    No esquema desenvolvido, o conjunto das setas, indica que o estudo parte da revisão bibliográfica, na perspectiva da ciência administrativa, referente a institucionalização, estrutura, comportamento organizacional e cooperação interuniversitária. Procura também identificar e explicitar os fatores que dão suporte teórico para explicar a evolução e o estágio atual de cada universidade pública estadual paranaense. Com base no suporte teórico reunido e resultante da fase anterior, deriva-se para a busca de uma congruência de entendimento. Partindo de literatura especializada, sobre institucionalização, estrutura, comportamento e cooperação universitária de um modo geral, a partir de fatores de análise, busca-se identificar elementos instituintes e estruturantes comuns para qualquer universidade. A partir dessa fase, partiu-se para conhecer e estudar, através de uma análise qualitativa, a institucionalização, a estrutura, o comportamento e a cooperação interuniversitária das universidades públicas estaduais paranaenses. Utiliza-se do universo das universidades referidas no roteiro, levantando-se as diferenças e semelhanças de cada uma, onde a partir das análises realizadas buscou-se propor diretrizes de cooperação interuniversitária para o sistema de ensino superior público estadual paranaense.


    Cabe destacar que, dentro do sistema, o estudo por razões metodológicas e operacionais, (ver Cap. III – Procedimentos Metodológicos), limitou o seu espaço de investigação, para o conjunto das cinco universidades estaduais paranaenses (UEL, UEM, UEPG, UNIOESTE, UNICENTRO). Não foram incluídas portanto, para os fins desse estudo, as instituições estaduais paranaenses classificadas como faculdades, num total de doze (12), conforme seguem: EMBAP – Escola de Música e Belas Artes do Paraná; FAP – Faculdade de Artes do Paraná; FECEA – Faculdade Estadual de Ciências Econômicas de Apucarana; FALM – Fundação Faculdades Luiz Meneguel; FECILCAM – Faculdade Estadual de Ciências e Letras de Campo Mourão; FAFICP – Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de Cornélio Procópio; FAFIJA – Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de Jacarezinho; FAEFIJA – Faculdade Estadual de Educação Física de Jacarezinho; FUNDINOPI – Faculdade Estadual de Direito do Norte Pioneiro de Jacarezinho; FAFIPA – Faculdade Estadual de Educação, Ciências e Letras de Paranavaí; FAFIPAR – Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de Paranaguá; e, FAFIUV – Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de União da Vitória.


    1.1 A Organização do Ensino Superior


    Enquanto organização, a universidade possui características peculiares que a diferencia das demais organizações sociais. As universidades, desde que se tem conhecimento de sua existência, procuraram proporcionar e proporcionam o livre pensar, a sistematização do resultado do livre pensar e sua crítica e reconstrução. Por isso, a autonomia do livre pensar não é apenas um atributo da universidade, mas elemento essencial à própria ideia de universidade, que muitas vezes, desperta controvérsias na sua operacionalização e interpretação (TATTO et. al. 2003).


    Por outro lado, em trabalho organizado por FINGER (1988), e a partir deste, podemos apontar que, em resumo enquanto instituição, a universidade pode assumir, a partir do contexto em que está inserida uma dentre as seguintes perspectivas.


    “Na newmaniana a universidade visualiza-se como um lugar de ensino do saber universal. Na perspectiva humboldtiana o postulado é de que a universidade é o espaço que traduz a aspiração da humanidade à verdade, cuja tarefa é contínua e que só pode prosseguir pela investigação incessante. Na perspectiva whiteheadiana a universidade incorpora a idéia de centro de progresso. Na perspectiva napoleônica, a universidade deve estar ideologicamente submetida ao poder e ter uma função geral de preservação da ordem social pela difusão de uma doutrina comum”. (p. 13-20).


    A cada modelo, do mesmo modo, estão inevitavelmente imbricados os objetivos, formas organizacionais, estratégias de inserção social e processos decisórios como bem demonstram estudos realizados e organizados [COLOSSI, (2002); MELO e COLOSSI, (2004); e COLOSSI e SOUZA PINTO, (2004)].


    De todo modo, a análise de organizações universitárias, requer uma contextualização, principalmente a partir da revolução industrial, tempo de inúmeras e profundas mudanças de valores que têm caracterizado as relações socioeconômicas e políticas desde o início do século XX. Guardadas as devidas peculiaridades de cada universidade e do seu contexto social, histórico, político e cultural, características podem ser relacionadas, a partir de um espaço geográfico e político. É o que veremos a seguir.


    O sistema de ensino superior no Brasil, historicamente, apresenta características bastante diferenciadas, em relação ao de outros países. Talvez porque, inspirado inicialmente no modelo europeu napoleônico, acabou por absorver, posteriormente, elementos derivados do sistema norte-americano. Por exemplo. A unidade de patrimônio e administração; estrutura orgânica com base em departamentos, reunidos ou não em unidades mais amplas; vedada a duplicação de meios para fins idênticos ou equivalentes. Também incorporou a concepção germânica da indissociabilidade entre ensino e pesquisa, fazendo desta a fonte abastecedora daquele. Finalmente, não podem ser esquecidos, alguns influxos do pensamento católico.


    No Brasil, as universidades por determinação legal permaneceram organizações da mesma maneira por aproximadamente trinta anos. Aos poucos, porém, ajustes foram ocorrendo mais na superficialidade do que no essencial. A lei federal nº 5.540 de 1968 norteou até 1996 a estrutura universitária. A partir de 1997, com a lei federal nº 9.394/96, o entendimento do que é universidade, suas funções, princípios e diretrizes foram sendo alterados e com certos avanços, principalmente na busca da construção de uma agenda mínima de discussão. Resultando em documento, na forma de Exposição de Motivos que o MEC (2005), articulou com os diferentes segmentos da sociedade organizada para uma futura lei de reforma da educação superior, agora em processo de tramitação no Congresso Nacional.


    O desenvolvimento do ensino superior brasileiro tem como um dos vetores principais o processo de aglutinação (fusão) de instituições isoladas a principal forma de criação de universidades. Segundo CUNHA (1983), são raras as universidades de hoje que, escaparam deste processo aglutinador. Por outro lado, as estruturas básicas, nas quais passaram a operar funcionalmente se enquadram naquelas identificadas nos estudos organizados por FINGER (1988).


    A mudança estrutural ocorrida com a reforma universitária de 1968 promoveu a adoção do modelo norte-americano de universidade, sem levar em conta as peculiaridades das instituições e da realidade brasileira. O cerne desta nova estrutura, centrava-se na não duplicação de meios para os mesmos fins, dando origem a estrutura matricial existente até hoje na maioria das universidades brasileiras, principalmente as públicas. Nessa estrutura matricial, encontram-se os departamentos, com as suas características funcionais, e os cursos, organizados como projetos. Os professores estão vinculados funcionalmente aos departamentos e são cedidos para atuarem nos “projetos” dos cursos. Tudo isso, via negociação entre departamentos e coordenação de cursos.


    Cabe sublinhar que o departamento é sempre um ente complexo, constituído em torno do binômio funções e pessoas, ou seja, um agrupamento de pessoas que vai desempenhar um conjunto de funções e atividades no campo do ensino, pesquisa e extensão de alguns campos do conhecimento, denominados matérias. Nesta perspectiva, segundo RIBEIRO (1977), dois critérios básicos de departamentalização são aplicáveis à instituição universitária:


    “1o critério. A cada matéria corresponderá um departamento; neste caso o universo de conhecimento é decomposto em unidades menores chamadas matérias e, em torno de cada uma delas, organizar-se-á um departamento. O jargão universitário tem chamado, para esse critério, de departamentalização matério-cêntrica.


    2o critério. A cada curso ministrado pela Universidade corresponderá um departamento; parte da noção de que cada curso, em seu conteúdo global, está vinculado a uma determinada parcela do conhecimento humano, formando um conjunto de matérias que devem ser tratadas de maneira mais ou menos uniforme no seu conteúdo e metodologia e, por isso, devem constituir um departamento. A esse critério, a linguagem comum nos meios universitários tem denominado de departamentalização carreiro-cêntrica” (p.82).


    - A carreiro-cêntrica, portanto, se identifica como a carreira ou curso. Este é o modelo tradicional historicamente seguido no Brasil. Enquanto o matério-cêntrico de origem norte americana só agrupa matérias específicas tais como matemática, física, biologia e assim por diante. Os dilemas do uso de um, de outro ou a combinação desses critérios e suas consequências, podem ser inferidas em FINGER (1988) quando aborda a gestão acadêmica.


    - Se por um lado, esse tipo de estrutura departamentalizada apresenta a vantagem de evitar a duplicação de meios, por outro lado, ela apresenta uma desvantagem que se acentua, no caso das universidades brasileiras o da duplicidade de comando. No modelo americano, os cargos de chefia não adquirem o caráter eletivo que adquiriram aqui (principalmente no sistema público), fazendo com que se criem coalizões divergentes que se digladiam no processo de distribuição do corpo docente entre os cursos, entre outros aspectos. São, pode-se dizer, frequentes os casos em que chefes de departamentos indiquem professores menos qualificados para um determinado curso, em função de ser adversário político de um determinado coordenador. No meio deste processo está o docente, com pouca liberdade de escolha e tendo que manter relações, tanto com a estrutura funcional, quanto com a de projetos (MACHADO e SILVEIRA, 1998).


    - Outra característica das universidades brasileiras são as decisões colegiadas. Existem colegiados em quase todos os níveis (conselho superior, de centros ou faculdades, departamental e de curso). A pluralidade do ambiente universitário demanda uma decisão igualmente plural e colegiada. No entanto, é possível perceber exageros, que se apresentam no elevado número de órgãos colegiados e, dentro destes, pelo elevado número de membros, tornando quase impossível chegar-se a qualquer decisão.


    Também se observa, a insistência em concentrar decisões operacionais em conselhos superiores, por temer delegá-las. Os assuntos, por vezes, não se esgotam na instância mais próxima da ação, normalmente ascendendo em várias e sucessivas instâncias, que devem corroborar ou mostrar-se contra as decisões das instâncias anteriores. Estes excessos tornam as decisões morosas. Ainda em relação ao processo decisório, segundo MACHADO e SILVEIRA (1998), muitas instâncias, por falta de conhecimento ou de interesse, acabam apenas corroborando a posição dos órgãos e cargos executivos (vão atrás), agregando pouco ou quase nada, a não ser o tempo consumido pelo processo decisório. Em relação a essa questão, MARCOVITCH (1998), destaca a importância dos colegiados, que coletivizam o processo decisório e se constituem em um elemento de contrapor, ao mesmo tempo em que os critica, ao dizer que, para tornarem-se articulações profícuas, os colegiados não podem ser despachantes ou carimbadores de processos. Eles deveriam, acima de tudo, reduzir a carga burocrática e se tornarem verdadeiros pulmões de reflexão sobre o presente e futuro. Outro ponto a destacar é a alta formalização, até mesmo em função da amplitude das decisões tomadas no âmbito dos colegiados. Para cada decisão gera-se uma resolução, portaria ou regulamento para comunicar aos interessados e se fazer cumprir. Nessa linha, por exemplo ALMEIDA (2001), aponta os seguintes problemas organizacionais da universidade:


    “...morosidade nos procedimentos e nas decisões acadêmicas e administrativas; centralização excessiva em algumas áreas de decisão; excessivo comprometimento do tempo de trabalho dos docentes em atividades administrativas; superposição de estruturas e de competência em certas esferas; excessivo número de instâncias decisórias; desarticulação entre o ensino de graduação e o de pós-graduação; precária articulação entre ensino, pesquisa e extensão; separação entre o ciclo básico e o profissional na graduação, causando rupturas indesejáveis nos processos de ensino-aprendizagem; o isolamento e a excessiva compartimentalização da estrutura departamental; proliferação de anéis burocráticos em várias unidades acadêmicas e administrativas e, ausência de mecanismos eficazes de avaliação da produção docente”(p.23).


    As razões de tais problemas e debilidades diagnosticadas seriam, segundo o próprio ALMEIDA (2001),


    “...a frágil compreensão sobre a missão institucional, o precário domínio conceitual sobre a natureza e a organização básica


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2 Problema de Pesquisa e Objetivos


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3 Justificativa e Limitações do Estudo
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    ANEXOS


    Anexo 1 – Modelo de Instrumento de Coleta de Dados


    Roteiro de Entrevista


    I PARTE - Apresentação do Pesquisador e dos Objetivos da Pesquisa


    - Apresentação do pesquisador


    - Objetivo da pesquisa : objetivo geral - aproximar visões e experiências institucionais visando a cooperação acadêmica e organizacional, na perspectiva estrutural e comportamental das instituições de ensino superior públicas estaduais paranaenses. Específicos - (a) Analisar o processo de institucionalização, das respectivas universidades estudadas, identificando suas características comuns e diferenciadas; b) Analisar a estrutura e o comportamento organizacional, respectivamente, nas universidades estudadas, identificando fatores comuns e diferenciados entre elas; c) Circunscrever a influência do processo de institucionalização no comportamento e estrutura nas universidades estudadas; d) Propor diretrizes de cooperação interuniversitária, capazes de estimular o intercâmbio científico e tecnológico entre as universidades do sistema público estadual paranaense.


    - Informações sobre a forma de como a entrevista será conduzida; o material de apoio a ser utilizado durante a entrevista e a estimativa de tempo previsto. - Indagação sobre a autorização, ou não, do nome do entrevistado na tese.


    II PARTE - A condução da entrevista


    A entrevista será realizada com o informante-chave, explorando três grandes dimensões, aqui denominadas de blocos, a saber, respectivamente: a Institucionalização, a Estrutura e Comportamento e ao final a Cooperação Interuniversitária. O propósito é conhecer, a partir do informante-chave, cada uma das dimensões.


    No primeiro bloco da entrevista, explora-se a dimensão da institucionalização da IES. Será solicitado do informante-chave para que fale (discorra) como foi o processo de institucionalização em relação aos seguintes fatores:


    (a) Cursos de graduação e áreas de conhecimento – como foram criados? Por que foram criados?


    (b) Cursos de pós-graduação stricto senso e áreas de conhecimento – como foram criados? Por que foram criados?


    (c) Pesquisa e linhas e áreas de pesquisa - como foram criadas ? Por que foram criadas?


    (d) Atividades e ações de extensão – como foram criadas? Por que foram criadas?


    (e) Publicações – Como surgiram ? Por quê? Em que áreas de conhecimento?


    (f) Aspectos históricos da IES (criação: fatos e personagens) – Por quê? Como? Quando? Quem?


    (g) Aspectos legais (legislação federal, estadual, municipal) – Por quê? Como? Quando?


    (h) Ambiente (externo e interno) – Por quê? Como? Quando? Quem?


    Em cada conjunto de fatores listados nas letras de (a) até (h), o entrevistador fará uso de termos como: Por quê? Como? Quando? Onde? O que o Sr. quer dizer quando... Em que circunstância... Dê um exemplo... Como se justifica... Mais alguma coisa...


    No segundo bloco da entrevista, explora-se a dimensão da estrutura e comportamento da IES. Será solicitado do informante-chave para que fale (discorra) como foi o processo de estrutura e comportamento da IES em relação aos seguintes fatores:


    (a) Missão, Visão e Objetivos – posicionamento estratégico – Qual? Por quê? Quando?


    (b) Cultura Organizacional – Qual? Por quê?


    (c) Política de Recursos Humanos (de contratar, qualificar tanto corpo docente como técnico-administrativo) – Qual? Por quê? Quando?


    (d) Motivação e Comportamento (comprometimento: ”vestir a camisa”)– Qual? Por quê? Quando?


    (e) Processo Decisório (criação de cursos, linhas de pesquisa, investimentos) – Qual? Por quê? Quando?


    (f) Processo Sucessório (Reitor, Diretor, Chefe de Departamento, Coordenador de Curso) – Qual? Por quê? Quando?


    (g) Processos Organizacionais (Contratação, Orçamento, Gestão Acadêmica e Financeira/Administrativa ) – Qual? Por quê? Quando?


    (h) Tamanho (corpo docente, discente e técnico, infraestrutura) – Qual? Por quê? Quando?


    Em cada conjunto de fatores listados nas letras de (a) até (h), o entrevistador fará uso de termos como: Por quê? Como? Quando? Onde? O que o Sr. quer dizer quando... Em que circunstância... Dê um exemplo... Como se justifica... Mais alguma coisa...


    No terceiro bloco da entrevista, explora-se a dimensão da cooperação interuniversitária da IES. Será solicitado do informante-chave para que fale (discorra) sobre a cooperação interuniversitária da IES a partir dos fatores explorados nas dimensões anteriores (Institucionalização e Estrutura e Comportamento), evidenciando:


    (a) Importância da cooperação interuniversitária - Qual? Por quê? Onde? Quando?


    (b) Capacidade da IES em cooperar com as demais IES do sistema de ensino superior público estadual paranaense (áreas, formas) - Qual? Por quê? Onde? Quando?


    (c) Ações e políticas de cooperação - Qual? Por quê? Onde? Quando?


    (d) Fatores facilitadores e restritivos para a cooperação universitária - Qual? Por quê? Onde? Quando?


    Em cada conjunto de fatores listados nas letras de (a) até (d), o entrevistador fará uso de termos como: Por quê? Como? Quando? Onde? O que o Sr. quer dizer quando... Em que circunstância... Dê um exemplo... Como se justifica... Mais alguma coisa...


    Obrigado pelas Informações Prestadas!


    Esquema Geral de Dimensões e Fatores Constituintes Aplicados ao Levantamento do Potencial de Cooperação da IES


    
      [image: ]
    


    Importância; Capacidade da IES em cooperar; Ações e políticas de cooperação; Fatores facilitadores e restritivos para a cooperação


    Definição de Termos


    A seguir apresenta-se a definição de termos utilizados no contexto da entrevista que envolve as questões relativas à institucionalização, a estrutura e comportamento das universidades públicas estaduais paranaenses.


    Ambiente – Envolve fatores de natureza econômica, política, social e cultural tanto a nível interno de cada IES quanto a nível de seu ambiente externo.


    Aspectos Históricos – Circunstâncias, fatos e personagens que envolvem a criação, desenvolvimento e consolidação da IES.


    Aspectos Legais – Legislação a nível municipal, estadual e federal que interfere direta ou indiretamente na institucionalização, forma e operação da IES.


    Cultura Organizacional – Todos aqueles valores dominantes de pessoas e grupos que passam a ter alguma influência na definição do comportamento e resultados da IES.


    Ensino de Graduação – Primeiros cursos, áreas de conhecimento, razões e fatores de sua criação na IES.


    Ensino de Pós-Graduação Stricto Senso – Primeiros cursos, áreas de conhecimento, razões e fatores de sua criação, tanto a nível de mestrado quanto de doutorado na IES.


    Extensão – As principais linhas, atividades e ações de extensão na IES.


    Missão, Visão e Objetivos – Conjunto de posicionamentos e ações articuladas para manter ou alcançar determinados resultados para a IES. (exemplos: obter o reconhecimento, construir o campus, consolidar a pesquisa, melhorar a qualidade do ensino, etc.)


    Motivação e Comportamento – Conjunto de valores, atitudes e ações que levam o funcionário e o professor ao comprometimento (“vestir a camisa”) com a sua IES.


    Política de Recursos Humanos – Diretrizes e ações voltadas para a contratação, qualificação dos recursos humanos tanto para o pessoal docente quanto administrativo da IES.


    Processo Decisório – Em relação a criação de cursos, linhas de pesquisa, investimentos na IES.


    Processo Sucessório – Sistemática e critérios para a escolha de Reitor, Diretor, Chefe de Departamento e Coordenador de Colegiado na IES.


    Processos Organizacionais – Relativos à Contratação, Orçamento, Gestão Acadêmica e Administrativo-Financeira na IES.


    Pesquisa – Linhas e áreas de pesquisa na IES.


    Publicações – Revistas, periódicos, jornais (primeiras publicações, como surgiram.. por que surgiram...) na IES.


    Tamanho – dimensões quantitativas em relação a: docentes, discentes, pessoal técnico administrativo; instalações, laboratórios, área construída, etc. da IES.


    Palavras “mágicas” da entrevista:


    Por quê?


    Como? Quando? Onde?


    O que o Sr. quer dizer quando...


    Em que circunstância...


    Dê um exemplo...


    Como se justifica...


    Mais alguma coisa...
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